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CONTRATO N° 15/20 19

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E

EVOLUTIVA DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO

PARA GESTÃO DE ATENDIMENTO - SIGA WEB,

QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, ATRAVÉS DO FUNDO ESPECIAL DE

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, E A

VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO. neste ato pelo FUNDO ESPECIAL DE

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - FAF da SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA, inscrito no CNPJ sob o n° 27.326.220/0001-66, com sede na Av. Presidente

Vargas, n° 670 — Centro, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominado CONTRATANTE, neste

ato representado pelo Senhor Secretário de Estado de Fazenda, LUIZ CLAUDIO

RODRIGUES DE CARVALHO, portador da cédula de identidade n° 15.649137-0.

expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 177.759.078-78, e a empresa VISUAL

SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°23.921.349/0001-61,

situada na Rua Rio Espera n° 368, Bairro Carlos Prates, Cidade Belo Horizonte - MG, CEP

30710-260, daqui por diante denominada CONTRATADA. representada neste ato por

JOAQUIM AMORIM PEREIRA, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade

n° MG-2.994.294. expedida pela SSP/MG. inscrito no CPF sob o n°427.670.916-49. residente

e domiciliado na Rua Almirante Alexandrino. n° 761, Apto 802, Bairro Gutierrez, Belo

Horizonte, Minas Gerais, CEP 30441-082, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE
SnN1PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO

\ÇPREVENTIVA CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO
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PARA GESTÃO DE ATENDIMENTO — SIGA WEB. com fundamento no processo

administrativo eletrônico SEI-04/177/000053/2019. que se regerá pelas normas da Lei n°

8.666. de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual n° 287, de 04 de dezembro de

1.979 e Decretos n°s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301. de 12 de fevereiro de 2010,

aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviço de manutenção preventiva.

corretiva e evolutiva, do Sistema de Integração para Gestão de Atendimento — SIGA WEB.

instalado no Edifício Sede da Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ, na forma do Termo

de Referência.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de empreitada por
preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de XX/XX/2019,

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DO., valendo a data

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada

nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o

limite previsto no art. 57. 11. da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:
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a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato:

b) fornecer à CONTRATADA documentos. informações e demais elementos que possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

e) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e

no contrato.

CLÁUSULA OUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação

vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do TERMO DE REFERÊNCIA e da

legislação aplicável:

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

ou desconformes com as especificações:

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto. no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar ,,___-

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
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1) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato.

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

necessários à execução do objeto do contrato;

1) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitaçào:

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

adimplemento. na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRÀTANTE, aos usuários ou terceiros;

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art.

93, da Lei Federal n°8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual n°7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

- até 200 empregados

ll-de2Ol a500 3%;

III - de 501 a 1.000 4%;

IV - de 1.001 em diante 5%.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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As despesas com a execução do presente contrato correrão á conta das seguintes dotações

orçarnentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.39

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2010.04.123.0054.8103

Nota de Empenho: 2019NE00479

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contraio o valor total de RS 24.863.40 (vinte e quatro mil, oitocentos e sessenta

e três reais e quarenta centavos).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos

do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente,

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Departamento Geral de

Administração e Finanças - DGAF, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:
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a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após a entrega do

serviço;

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o

parágrafo primeiro, dentro do prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da

data de recebimento provisório e comprovação de sua perfeita execução, para observação

e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO
— A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara. antecipadamente. aceitar todas as

condições. métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização.

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. ‘

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE (ii z*\ ).)
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A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contraio, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas.

inclusive decorrentes de acordos. dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo. exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAFO TERCEIRO — No caso do parágrafo SEGUNDO, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.

pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 24.863.40 (vinte e

quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e quarenta centavos). ,em 12 (doze) parcelas,

no valor de R$ 2.071,95 (dois mil, setenta e um reais e noventa e cinco centavos), cada

urna delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente n° 0005753-3,

agência 3077, de titularidade da CONTRATADA. junto à instituição financeira contratada

pelo Estado. ,<‘
ÇJ

5

4 PARAGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade
f:-:J \ \‘

( 1’ ‘Ç’ique não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada
j

v*:s,>s*’pelo CONTRATANTE a impossihHidade de a CONTRATADA, em razão de negativa
/ 6

expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente
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naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta

corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou

contratuais adicionais serão suportados exclusivamerite pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGLINDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto. mediante atestação, na forma do art. 90, § 3°. da Lei n°

287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento

à Divisão de Protocolo, sito à Av. Presidente Vargas, n°670-1° andar, Centro, Rio de Janeiro,

Ri, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como

comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava.

todos relativos à mo de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimpleniento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto. devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO — Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0.5% ao mês, calculado pro rala die.

aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto

4 t \\V 0.5% ao mês pro rata die.
\\ iiflj

V
\%4S0DV>/PARÁGRAFO OITAVO — Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da

proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA
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(íNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a variação efetiva

do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma

do que dispõe o art. 40, Xl, da Lei n.° 8.666/93 e os arts 2° e 3° da Lei n.° 10.192, de

14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado

solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos

do art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009. com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n°

85/2010. e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá

observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, de e, do §1°, do ari. 2°, da Resolução SEFAZ n°

971/2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão

de fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de -

garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modal idade prevista pelo § 1°. art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução

satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
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c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato:

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas peLa CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. sob

pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato.

PARÁGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato. liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA. do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
4,
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O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65. da Lei n° 8.666/93, mediante

termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba â

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e: c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita. a mora na execução ou
>-. qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser

.sraduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
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a) advertência:

b) multa administrativa;

e) suspensão temporária da participação em licitação com a Administração Pública Estadual

Direta e Indireta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a

natureza e a gravidade da falta cometida.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e k do caput. serão impostas pelo

Ordenador de Despesa. na forma do parágrafo único, do art. 35. do Decreto Estadual n°

3.149/180:

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea ç do caput, será imposta

pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo

único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser

submetida á apreciação do próprio Secretário de Estado.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d. do capta, é de competência exclusiva do

Secretário de Estado.

PARAGRAFO QUARTO - A multa administrativa pievista na alinea do caput
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a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

c) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

d) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas

e danos das infrações cometidas:

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas. deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, confomw preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80.

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo segundo da

cláusula oitava, no prazo de lO (dez) dias da sua exigência. o que configura a mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea ç do

caput:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto. configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea do caput. perdurará pelo tempo em que os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do ari. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas lia alínea k. do capia. e no

parágrafo nono, aplicadas cumulativaniente ou de forma independente, forem superiores ao

valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que

será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

¼efesa prévia.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis. no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas g, k e g, do

capta, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente. devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem

penalizados pela Administração Pública Estadual Direta ou Indireta com a sanção de

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar ficarão

impedidos de contratar com a Administraçào Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto

perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem

penalizados por qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública com

a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ficarão impedidos de contratar com a

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

••

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser

remetido para a Subsecretaria de Logística — Secretaria de Estado da Casa Civil e Govemança

- SECCG o extrato de publicação no Diario Oficial do Estado do ato de aplicação das

.:7: penalidades citadas nas alíneas e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da
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extensão dos seus efeitos para todos os órgàos e entidades da Administração Pública do

Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE. que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer ajuizo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros demora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser obieto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidarnente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

:1

-—“,
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- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

Xli do artigo 83 do Decreto n°3.149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO; Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCEMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento. como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da

Lei n°8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO

6 Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

L dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da
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CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extraio da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

E. por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

FUNDO ESPECIAL 11 LÇAWFATNDÁRIA - FAF
SECRETARIA D ESTrADO DE FAZENDA - SEFAZ

LUIZ CL4UDIO ROD GUES DE’fRVALHO

VISÚÁL STEM$ EL TRÔNICWLTDA

JÕkUIM AfrÍOR M PEREIRA

Rio de Janeiro, 04 dejulho de 2019,

Testemunhas:

.

CPF:

N.

OJQ

luliana Ribeiro do Amaral Teixeira
Analista de Fazenda

O: 43987672
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SEGUNDA-FEIRA - 28 DE JANEIRO DE 2019

PORTARIA PR.Dd’ 21 DE 24 DE JANEIRO DE 2019

DESIGNA SERVIDORES PARA OS FINS CaSE
MENCIONA.

O DIRETORRESIOENTO DA IMPRENSA OFICIAl. DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO-lO Eeepeesa Dvi IE.a s:rrOSIda à SotosIsia da
EsiaLaS a, Casa Coo e Gcssoesaaço 52 usa sEnas o’otiiçd.s a
Saie cr000,. ios:aSl.tv10.001SPIcaosS,°0.I2d75125t10.

RESOLVE

LI. Oens S°LTOR COSE OS ALMEIDA Assesca Eloeçui,
mato. 140 CAREOS E007RADO CAVALCANIE DE LIAA. AsalalerdE
ao D’sereno osalr. 1011 M.AYC 05 SEuS ES OS OL VEIAS, Assoslenre
doOimtodo. avaro I4-I0pars,scõspres0000odu prTeilOOSDIISa:r
ComIdos OSfl o obietido de Essaluza, a Coorl,als IV 07120 li. Eeorado
com a Spresa ClARO S.A,

Ato. 20 Ela Podaria Vala oro vigor na dala de asa puCasaçaa.
000sgadas ao duloosições elos ççtiIeSlio.

N’todo. ad de janeio de 2019

JOSE CLEIJDJO CA5001G URURAJOS
O-rs,o’PstsOooert

14: Si

SECRErARLA DE ES’EADO DA CASA CIV& E 005ERNANÇA
CENIRO DE TECNOLOGIA 2€ INFORMAÇÃO F COMUBSCAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRODERJ 9 PRE N°114 DE 22 DE JANEIRO DE 2019

DISCIPLINA A ELASORAÇAO E REMESSA
DE OFICIOS CARTAS CORRESPONDEFH
CIAS E sA OUTRAS pROVSDONCIAS,

O PREENTE DO CENIRO DE TECNOLOGIA DE 8IFORMAÇAD
E COMUNiCAÇÃO DD ESTADO Do RIO DE JANEESO - PRODERJ.

oktçOosIeçne

C005100RANDO a o’eueoodaoa 00 Pu&rzal 5 95,13,EviuCS
daaaSOTOnSÇD°õéÇoTrss co’ lala Auu€Wo.aa 000 CR255 es Palro,
°°açao La-eTc Es 50 Ocas-ai, e aras., AuMdoéoElo p_a Da 95

RESOLVE:

Aoi. 1° - Poço enIaSdoos:do quea envio de 111EVE, Earvas o colei
pçOdOTciaS. de quolqçor carolada, Seja ao lese doido
salivo. dabosadra par 5514 Aularposia devErão soe. eloisardo:a sEle.
siamenro. ,açam,rSados ao Pososdarile aftoso, 02 SeeTrsearia
Iva. E 000 odorosa. adoças daS medula, adrmirssftitva, pelisbnlo,

PaiaNislo leVa- Na aneeoaa P-001-ae e c.o
5na, aço., rsoc alas aftouaelaco EoROasoa esta 050025 aos V
co-Pies derivo - cose a021arl aE oeddos cabtsess.

*5002° - E Tal-o NelIi assoa paocedoseotoo o, 0050v edais-adoli
FIO Aswsac CEe°a Ca Assessoala 3.sadca ATeqota a o. Po,caao
rIOeroIõoEsIodo osoolvosalsal doJrst:ÇadçEsIadadoRndE
Janeiro. DajI sEdIado seja p’entao osda,edm1015Na:vIcoEaçOes —

Ali. 50. Essa Polaca EaI,a em vigor na data de saa psoblsçaçac. lo
uvoardo 4$ demail dsspos:çõe. arbeloros co aspoc:aI a Portara
PRODERJ / PRÉ 90209. do 20 de msrgo de 20,2.

R€doJateedo 32de1’aoeiroa,2011

MARCO ViERA
PIes amole

SecnEara de Estado de
O 0,0,-OU c Relações JnoEituciOsosis

ADSEINISTMÇÃO VINCUlAdA

AIITAROUIA DE PROtEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO elE JANEIRO

DIqEl001A JUR DICA

DESPACHOS DO DIRETOR.aIURIDICO
DE 2210112219

PROCESSO RI E-15d30242451227 - POSIO Ps%ITS LTOA,
PROCESSO N’ E.101053014412D1T . POSTO LI005 DE COMBU0II-
VEIO E SERVIÇOS AUTOPOIOTI0005 LTOA.
PROCESSO RI E-IECSSIIISIZO1E - TELEERAR NORTE LESTE - 01.
ORA. PRIOCILA CRISTINA SANTANNA DE OLIVEIRA. - OASS1VJ
lOa .000.
PROCESSO RI E.1110021122402017 - SOMBSERV TRANSPORTES
00149 EAMEIIEO DE CONCREEO LTDA.
PROCESSO RI E.ISISS3790SÍ1DII - 505 BRASIL SERVIÇOS LTDA.
PROCESSO RI E-sSsDGSlsSsdSSS7 - VOa.qsECLAoouoc_5yE9:9,
DCS Sç°L 2°SR. 3.JJCVA OTJVARÃES.- CAEN - IBA.VaT.
PROCESSO RI E.ls’tDSull3adPOS7 -v .5 MODA ORASE CC2PCR.
CIO DE RO5uPAS E SEUS ACESSÓRIOS LIDA.
PROCESSO RI E.iDs9ISld42!2117 - 15i 2905 COJIERCIA. MCCAT
,TCA.
PROCESSO RI E.nRlaaS7On2Sç240T - VR CORdIRCIO VARE..ISA Ci
BIJEITORIAS LIDA.
PROCESSO 9C E.TSODSIISTEI2E1S

- DC AOIIORA E AROMA CD
MÉRCIa E REPRESENTAÇÕES LIOA.
PROCESSO PÇ do1575037472/2517 - DSEPS BAR E RESTAUISE
LTOA.

PROCESSO RI E-107CDS142512S17 - COMPANHIA BRASILEIRA DE
CISTRIStJIÇAO. CO. DESCER DE SARROS MASCANENHAO BAR
ROSA. - OAEIRJ - 220.020.
PROCESSO RI E-0010S21121011S17

- ÓTICA MATANO COMERCIAL
LTOA,
PROCESSO RI E-OSIIDSI4O4II050 . 5SF - SORCIO EOIA E FÃ
9PLLA ARTIGOS E SEa.EM4°ITOT bRrjT.ICE2AÃIS E ESPOIRSVOS
I.’DA.
PROCESSO RI E-15205141012017 - TIO/050 CEaCO ItA - ME
NOTIFICO as ennneaas aos-sEladas paI. -o mazo de 9 0,05511
790 SoisARa. ossIades a goa da El’Sles’Jl pIa/o oaçao. paa 90e5a&
lar, RECLRvO corso a d.ds&oee o-Tela lElo htõ, a
osarçln do orada loas peccosavo adTsor:vçlatvos a eploonle,
do ad:ao SOda LEI Eoladoal cd 0.007/2 Silos Emalo deSoçorlio te—
caTar. dooo,IS os I010000d011N Brehuos e paoarnssrrlS as valo, la atol
a em 30 çteeIR dias Somas, ramAIs toStados o paltir laprescrelo

pItbl:CaEOo sob pera de eTaSoOeao da osso do doe/o e nvrseq,uIoIR
icsreiçõo do dOS/o em DI,,da Aios do Esloas do RJ, do SSOavTe
4:sçoolo TE drr’ftd 45, da Lo: Esralsal li E.05712011.

AUTAROJIA DE PROTEÇÃO E EE°ESA DO CONSLDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DRESORIA JUR DICA

DECI4OS DO EIRETOR-5JORIDICO
DE 250112110

PROCESSO RI E4RTSSVS3.222015 - OROOSR1A OhCFSS LIDA
CR. 7ARIK FERRARI NE000MONTE. - 0A9’21° - 209.492.
PROCESSO RI E-151S52!122012S1T

- CNOVA COMERCIO ELETRÓ
NICOS SoA.
PROCESSO Ir E.IOISS3IS1200IY - CNOVA COMÉRCIO ELETRONE
COO OrA.
PROCESSO RI ETS0ES0S0I29lT - CENCOSEID BRASIL COMER.
CIAL LiDA OR. ALEXANDRE ERANOAO SOMES. - OA209J -

72.150.
PROCESSO RI E.IS/OE208E2III -POSTO /55 PONTE LTCA

NOTIFICO as eletoElos SWl010dlS Soa ‘a EDaS do 5
O as -co-doo, a/orados a pado da o-oito--lo p.oB caço, pala ‘taes
01111 RECURSO cofla a d’osso os p-araea rsSris coaE -soEs a

oleoSo ds 05352 OS P’OE°0155 000•5’-IIIRVSs a IE’00I
do cego 22 da Lei EsUosa’ 0.0072:10 s Ela ooãa OesejFla

amaoào os rol000lo-es esea,ada o ,oaça,sotV do vNa da
elo 30 lIr:TAaj 0:90 eomdoO 110,090 casaco, a palite la Oro

SoaIS EIVCO:EaCSO Sob palra dE EIObOSEOS la Tola SE 000:1/ a 0055-
scqusrtte :10505515 ao 00590 cor O/o/da Alva do EsTado do Ri. atol.
Soarte O 7:soeoto no aoAgo 45 da Lei Estadual fla 0.00lI2Sr r.

ATO DO SECRETARIO

RESOLUÇÃO SEPAZ RI lO DE 25 DE JANEIRO DE 2111

DELEDA COMPETENCIAS PAPA PRAI1CA
ISOS ATOS DOE MENCIONA.

O SECRETARIO DE ESTADO DE FaZENDA 50500 das are:Euitôea
que lEe avIem o inCiSo VIlosO 1° do are. 62 da Lei o’ 2P. do
S4,r2.7p (COdiso de Adsria:arlra çao P:rarr ca:,a e Cortulldado PdM:Ea
dSEsladodoR:odliareirol.010rdo ersoialandtsp0500rsa,r 4
do Oeooro..es 5a 220. de 21.09.15. e no Paoasoala Urdo do ao 25
do RoequIamenld a gol os evoco o C,oern IV 2.149. de 20.04.90.

AbSOLVE:

— aatooiaaoaabeduoa de lissa poses, aprova: na aspeçisos oeSulaaos
e adpaiçao ao 56/Elo, do EEIEBEOE, Ama catrio IBIAST onvEs5005.

II - assinuo acordos. asoeros, Ioomss do aorroplos:soo e DorrasOS
doCoonerrtes de psoEoairaevra, IiEirardrs, OU Irão. Oplovar Os impuRas,
asoespedivas prestações de ataras atoadas, nI9JSIaEO0S5 preso
los cmi lei, e ssqodaTsSIoslaDssaeErsaIo,:
III . diopetoal li/doações o oqourh.Ele OS 00100 de saeaisEIdade.
OsuRosicabI ES/does le .osdaa lo escçlmrlro E Soada 0% aaça

- atiça as relevar as poaadacss adosa- T:oal.oas paes’.osa. Elo lo,
do.is’oo aN EaOsiá°55 QWS EoWSadoS dE,oa,çameaots as os—
Racees SoeroasLal. ‘Assou. seov5-da dl p°asSs. Calos 40
Orsiase010 da r.01 p-eslaçõer ‘o Is-aços é n’o.çcvl as

VI - auaroosraoao,rçossão Se aasarlonrlataa e sElo-da, Ou Eirpsçlrao
os EespeErivos Emsla/SsS de Coaras:

VII - ,eçssE000r dOIdOS.

VIII. aLatsoiaasaaquis:520 de paosaalns sena,.
LX - açl005aoaCtnceS100 de diádaS.

Ato. 2° - Da alIolme Rodorsçls ‘ela aton sorrBd000.mrs a, roRosural
ao Coavas do EEaa&. oo*op,e osde Paetg.o Canto do aI,a SRi
do .1 fl DE? do E4 70 acatito as li9. e — deqãos de Dm5900

‘tola Etocoerala.

Ali. 30. Este ResEtjTao 11054 EI, 0040 Ira Cara da soS osbvaç2o.
EOdJZOIO as 505.5 e°edas. pai, se 55 do lassAs de 2-211 eis,
0s a, ls,ss’dcss cm Eslolo-vo.

Ri) a. Jaoe/m. 2S da jaaolm de 2500

LU ELAUDIO R030ISIJES DE CARVALHO
Secador-o do Estado do Enevoa

SUBSECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SUPERINTENOÉNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA SIPERINTENDÉNTE
DE 2305II2DIS

PROCESSO SE E-laJIlH/1120040319E
. 500 L4A’IS DA LIMA

Atals:a OoeoVo,. lo. aI,s;caoa 1 535)9314 CCN’2€00i2I010Si
,‘EsaSdELteÇaPoe.aoaeaTO-Osca,adOpçlOEnDaS.iR VI
do OEcmlo-EE n°22T175. relod acossado Seis ad. 125 do Do-sEIs a°
7.dP1/P9, dM00 IR P0005 00110°. SElpa ad 5ego Dmn05 00-
o_lo ia!rO)53 a 12.110:10

PROEESSO RI E-04153E.TEEIR4B - ALEXANDRE RANDEL BEL
FORT. AuO:IOl Poscal ao Recorta Estodosi. 14. Furooaol IV 1 921031-1.
CONCEDO OS No/si ,aEsEs 05 L:çosrEa prCvo. ao acaso com a aio
75Db no ao. r 9 VI. do Desonro-Lei a5 220T7S. eeçslaorerlado Pelo
ad. 12000 CeDros IV 2.470179. 0001/As ato FIO/Odõs Ssoe de leepo
aeuoos iço upsoalos errao- 211150005 a 1 pir TOSSO o 20/1 0i20T5 O
Si 0/25 IS

SUESECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SUPERIMTE9A20.IA DE RECURSOS HUMAAO$

DESPACHOS DA SIIPERINTENDENTE

DE 2°01r101q

PROCESSO RI E.aRsZOan005saJ2Eis . ULISSES VOLTES NOGLIEE
RÃ - De acordo tom o 910000 médico parsa: da Pnperaretroort/S
Certlal de Podoas MédIcas e 59)00 Ooipacaaar. ecarads as lo. 72,
INDEFIRO a pedalo.

PROCESSO RI E-O4dIStli2dlOOiE - POSE SILVEIRA PINHEIRO -

Cc aos/da som oEsrocor modos POTE/SI ds Ssupvrvleoaort:o CErITOI
de PEriptas MAO:oao e 00,40 Osrupaoorol coatado as Is 9 INOE
FIRO SÉdo.

SUISECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SUPERINTENDENCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA SLSEMNTENDENTE

DE 25lOSi2OSS

PRoCESSO RI SEFO409IIODD00102S05 - TrJRI JACDa LEIMER As
co Recorta E5IIV,d lo F,,ouoeos 5 /325210.05. COACE’

C2 0351151 sieae, El LOIrO 5 P013. de sintas o 1 osoedalo -cc
ai. -B Vi do 0os&,o-LEo 1” 22-3:15. lecorse’loia FOlo cal 125.
co Desmro n° 2.479.75. lo aros os Por/ode Esse de tempo de socoço
aDo-Udos de 270 577503 5 2502125

PROCESSO RI RER.049024950111d020i1- I,I°V OEOOES HALLA
CE. Aud:ros F:ssal dN Rocota E staosd Ia Eanccral 5 Soes)’ 7-3.
CONCEDO SSIIINSI meses dl Loçarça Pilmoto ao aossds tom o as-
palro ro ao. lO VI. do Deorelo-Lel 1° 22/175. oeg’i ao-corado pelo
uro. 120. do Decanro a 2.47000, oeloEoa ao Teci ode case de lempa
Oeseoiçn apelados do 27/152013 a 20112/39r E.

PROCESSO RI SEI-O410071OCDIIOI2OIT . CARLOS EDUARDO AO
DRIOUES LOLIREIRO Anarosta da Fazerdo E.radosl, Id Porgoosl IV
SOISOS”2. CONCEDO 5211115/ meses de LoçerIça Pelo/o. de assola
com o isoosmo ao ar, OS dl dc 20-sIaL, 0° 33505 ‘o5nda’ems.
n POIS as, 79 do Destoo t 2471/75 reeakea na PEEVCÇ base
do oeoeo de 0Ev/do ap.,ados de 2510d2410 a 23/000-OoI.

SUNIECREEARIA DE ESTAlO DE RECEItE

ATO DO SUOSECEETÁRIO DE ESTADO

PORTARIA SSER la° RIa DEIS DE JANEIRO DE 2015.

DISPÕE SOBRE A BASE DE CALCULO DA
SUBSTITUIÇÃO TRISOTARIA DO ICMS NAS
OPERAÇÕES COM BESIDAS ALCOÓLICAS,
EXCEIO CERVEJA E CHOPE.

O SUOSECRETARTO DE ESEADO DE RECEITA nosso ao soas
e-sE-uiçOe, Iogas. de ‘coto ata— 005. 1’ da Rero_0aç 05052 5
356. da 12°c sesoelto, de 7056.

CONSIDERANDO:

- O 4 apoioS oro R 5’. do ad. 1’ da lSEo.c*J/lae SE0AZ lv 35013010

- O 0593112 100 Pooaeaoo IV 544-sod,aaoDo,r55-,g

RESOLVE

AR. 1’- Nas opeeaçdes corra, meccadoAas loTadas no Arcos 131100.
esnomiso: aro aubstdata de-os çalcSilareoecslsn, a ICMS devIdo 001

soSsISsi5aOErEaIdooa, med:arte 5 opl:çaçln da dI5cotn ooreesçoaaon—
lo airolaedrto ‘dome a beCo MOdO Pord,laaS o Coosomljae FAIal
(PMPPI EsasraSte do eqEdo Aceso, Oro qomprimErlo ao d:l110sle
os, 9reiddoatt2ddaLeIo2,RSPdc2ededEaemSosdo

090 ,‘oSEa,0505,SIIOLseOI00RC.SES’t,_oEer2t,do
Aceso 1 do ‘slc lIdo RICVSIDS e ao N000.4Ia SEPIZ IV 250 do
030, doo-moto cc 20°E.

LA 2°’ O 0,-voo Ü-ito desTa 90025°a 5,Toets: o da-eco (N’co da
°osdNçao SEFAZ a’ ievoptd. El, o,akanemcade aO ll. Ia da Na
SSL0105EEAZ IV 3081135.

Aoe. 50- CRIa Podado enrolE 0000 na daIs ao Sua Eoddjo.çõe. tom
doo,, a pali:t Sl 5’ de revele/o dl 2010.

L APERITIVO. AMARGO BITOEO E SASLANES ICEST C2.I .005

1,’ j Ao,aioI ToVaB dl alia 74$ EI J 09,25
—1.2 J ,AÉA0fl,oa A,om:C 1 .$çd_TlS do 1 ‘os4

52 1 A,rgostora Ooa,o. j até 180 ed j 91.07
l,d 1 FestrntOVTvaJS9)aISI 1 deliIaltoovI J, ldi.d2
LO ,J, F0001lBrovoaMevlattdoarot 1 deoPlalOOmI 1 120.27
ia 1 Jaoerrrleislo, 1 lol7la705mI j 10407

NACIONAL
1.7 nIko Busca Vda 1 de III o POS rol 1TE Acedo ) deSPi alço ‘El 1 221OS Ria soo,a ,J_ la 750 a IEC’2 e4 ‘7.00

1.10 Rock SSnd 11041,01 se 7Or5jD4zTI lESO
III Caeooa- MIcos ‘97/ia 12054 214$
112 Oaro.I asia-a sps p4 5119
113 CrE co lota 2000W lOAS
1 ri ,Ççoa, ] ae poi a s®o 1W il
1111 D,e,vo-Fomol INales Areoallao ,J, ão 051 a 10001W
1 00 Doce Venere de Gil a 700 ei 25.23
117 EE/aLÓOiatGALaçolod

. delalalosspd lOSã — 10901 IS 0.005 MEamas Paloavs de 151 a 1000 ei
lIn Fomes Asteca do III o leso ei 1432
0.20 someI Feaosotl: Dtasad do III a 190104 2?0S021 FE°o’ Tloaou-so 04 700 a ‘COO ti 0254

- AIOIPRENSA OF.C’li, 003 ESTACO 03 RIO DE Ae90 RC 20’fla asflomaddad, dose.1lmpEDnsa ij)’i.aps

I,
doaamelrS. qsemrdsasual100dndorllasulrrreaapalabossssss.:a rj.50TAI.

CIfiOJ) Asa do dçõ Im te o SdE.do 70 da J do 2Ô10 004001.0200

PDOER EXECUTIVO

SoCrCEanS dc Estado do Fazenda

PROCESSO RI SEI.O4IES401DD,lOd2Dia - EE050RDO MAIA DE AL
MEIDA. 5,4,01 Fisco da Rasca Estadual. II. çats’end a51 w3020
0. CONCEDO 0311/eS) Irreses de Ljoosça PreTio. do aoaEdo aioE alcosae d’sonoro ao aIo. Ia. VI, do DescIla-Lol IV 220/IS. mil onrenlodso pois
srI, 170. 45 Decreto s 2 415179 rdaEva ao penedo laos do IeTp2
dasacigo aãoradoa do 275113053 o 25152010.

dais 1-- rol adoçada a DÉO3RA aEÇAalaES DDNÇAi,çR. 005-
0 Idade Fooooooa ,r 43024707 Sruper.ilaoderda Os Admi,dsOa0aa a

- F ‘ssça. çenooteiosa casa, a/o caladaS. C5E°5A050R 3€ 005-
PTAAS pala puoloac ata, oe geomâs E-20’P-e--Sa-a e ‘a—cavo o-, AIS

30 Secrteasa 40 Eaosdo do F010Eda olaatSd’n E°5

14: ara/osso

ANEXO UIOIGO

Rio do Jaaetm. 00 da alicies da 2019

AUILSON ZEGUR
Soçsevuotdto dl Estado de RaEaOa

____________________ ____________________________

IMPORTADO

__________ ___________________ _________ _______

CEM ‘ MARCA EMUALADEM ‘REÇO FAEAL RIS EMSAa.ADEII NÃO REPREÇO FIlIAL {°Rl EWOALAGEEO RETOR
TOpados o

A 155305100 e-lo posso carola/do qaaede fropeesao.
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DIRETORIA GERAL 01 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAOOPJA 00 RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA COORDENADORA
DE 10.07.2019

OROCESSO Ir SflTelIaISlla.’lllN CONCEDO 3 (:552
90 I:00000.PIPIO:0 0090 CIR9.00 AI 510910 DINUCCI 07 MEL-
Ei Aoditoo do Estudo, lO 7 0552011-1 rererenle ao reoioOo dc
10/)70014 e 01/0713009.

DE 19.07.3011

PROCESSO Ir 557320591101400d05011 - CONCEDO 3 00,000 00100
IR I000-O’DlÓ 100*09 tARA 005 U,30 RAO’IOA, A.,.taO de
1054340.F1 7 Sl,3200C,0 110999010 pe!1100 lo 307/2014 a
O 0.07020 10.

219111!

Gabineto de Segurança Institucional do Governo

SURSTCATTARIA DO GARLIE1E DE SEDURANÇA
I%ST100CIONAL DO GOVERNO

SUOSECRFTA9IA MILITAR

ATO DO OROENADOR DE DeSPESAS

PORIMIA DSMOSI 9’ lIDE 91 DE JULHO DE 2000

DESIDNA MLMRROR DA COMISIAO DE FIO
CALZAÇAO 0030 ‘TERMO ADITIVO Ao CON
TRATO 97 C0d72SI7 E DÁ OUrRAS PROVI
DÉNCIAS.

O 090EHADOR DE DESPESAS lOA SURSECRETARIA MIlIAR DO
OASINFIE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL, lo mude soas ah,
h.o’çOes 0q7’s 9 eouiroeela:I

CO%SIDERANDO

05 qLe 90900,500 a poAlsaNo em Diáos 050001 0° 005. de 10 de
lOaOço de 5009. 09 ‘ata da 091109050 do SLoh0900ItAOo M’lItao do
000jI1010 de 000019943 hor,0010oiaI. no qos rases a 00 210600 da
Sobsooolooo M-I,/a:,

- a OSsosio 005 .9990 0°, 53 e 93 do 090950 Eo9.ls,I 9’
49.000.2205 e O q.a 06)5:) 006 P,06..151 d90F.dld.a90 075 0’110421410017 e E-13’002/5D’2017

RESOLVE:

5,13 9 - 09300001: 01 leOldOaeN 90559101 otrocados, pala L000poO a
Co 10:0001 d Foooal’oaçao da 3° Tmmo Adiou ao 00710910 11°
04/2007 ooIeb:ado 0000! O Empossa LIOER TÁXI 5,09100 SOA - 5,191
BRASIL. 00/00 oo sooi po, 00)0009 poeoe43o de 0000/0449 otanL0090l7au
000 000002000 P700 000000V, doo 0000eidodoo la 005so,ToIada Mil/lo
40 Oaiooolo 09 509000004 000! Ildosal abordo/au. olde das alI.
001:ÇddS Que lhE sI., u’dpe, a 00.002051000 1000Ioa7h,eE000 40

lo oloeoOe _oJ’.

PRESIDENTE’
SÊRG’O A’OCRACE ALVOS. 901410033.9.

MEMBROS.
MARCOLO DE CISTRO PINTO DE MIRANDO. ID 060740203,
/JILL140 i.I000LL DO SOFIA. ID 42409948,

Aro. V - Cole Folia/a solar) em doce ‘a data de soe pubisação.

R,o de Jane000, li de 09,0402099

ARISTEU LEDNARDO OAVARSS
Oídoaado de Deopesas

Procoiradoris Geral do EsEado

ATO DO PROCURAOOR-OTRAL

RESOLUÇAD PUE Ir 4.421 DE IS DE ,AILHO DE 2919

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA BANCA EXAlO
IIADORA DO 1? EXAME DE SELEÇAO DE
CANDIDATOS AD PROGRAMA De RESIDEM
CEA .ILIAIDICA

O PROCURAOORGERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
0000 do 009 sa0050lçsloo Ioss. 0000ddoa,odu e que Aoo5, O 119. 2
40 00041009001 97100940 pula ROICOIC3O POE e’ 4416. de
RI 07.2999

RESOLVE:

Ao. 9’ - Da,.q000 CaiNlIalo Foascu Maalfrs. 94991 095*00 do
loascImesIs de e CaaudI& Peso, do SIso por,. co. s000SloaioAoajusé CasTos VoIooeuoIlo. do. Rei,. MasE0 Anloeio do. Sa,Ilai
RoddouoOeVa00000 Huçhlehe,ro Pu,loIe Slquefra :0005099, 009
peciooa.-oo000, os Sonsas do Oiro/lo CoooOdoo,000I, Oiro-O 000005500
CooUeD,re,Io TaSuU0olelaO,00005a000 E0010io040oooOoIO°Eoaom
de 00100020 de Caodoaoos ao 1,390)1,4 do Roo,idooiaJoo4:ca

929, 3° - EVa 000094555 e,’Ua o-R 0190e ‘9 doM de suo psARaçSt.

Rio de Jooseo 10 de Jota 00 2019

MARCELO LOPEO DA uIVA
rmoeeadoo’Gaooo 07 Estado

ATOS DO SUSPROCURAOOROERAL
01 11,07.2111

ESONERA. a pedIdo. ROSILAINE FRANCISCA 5201500000 ORlOU
300kVkIdFro002rdl°04210202507090-Te5s.4000L’a’
ORla Poooosseio CHoco A 04V-ão 1 da P’ooradooa.Oral do Eotala.
do CorDa do ludo, 000oç,0,uO do Estado 40 Rio do lato,’,’). EmS 00.
Idade a tecla! de 24 dA mala de 2019. Pooo,,so o’ 0’
403101253311510.

EXONERA, elo lazão da sou °p000lla000a FARO ALMEIDA DE
lOUSA 4. Fooeooa I 1 24540230, do ç’0° 00 50015015 do ao
uetdoo II, SlmLoS DAI-O, «0 0007doeaooodo 5,0000 de S,u’orça e
F,oS. da Diouoona de DeslUo. da Pooçsoodo4o,OeroI do Estado, da
CSeNO do Pudor Eoooo00ó do 001000 do Rio de Jaooio P0009900 0°
Sol,) 4001/014400 DOlO.

NDI401A 0*900 ALME’OA DE 0027 U F:ssooal e’ 24501237
900101 o 00000 0000 cemosdo de Seooe’Jr50 1- 0,00006 37-5

49 Cao:deealoda LoIra: de 004010905, F.sre da Doeroda oe De,,
:30 do 050so.-od400,Ceoal do Lobos. dl Cbo’a Co Poeeo Fopojeom
as Solas, do Rode 20:0.50. Pooceos, o,’ SOi-04.01’0b.440R2/l0.

DOSIONA LENIVALOD GOMOS DA SILVA JUNCO, U. 700100000001
3003010.4 pola 000 000001130 loa 105ooooad,l0 TO4EOIh:slo EU 00). do
Pmooo.dçulo-UooaI do Estado do Chola do Podes Eoeoj000 05 Es
lado do Rio de Jor470 tom oalidad.a 0111300. 13V. olho dl
0019 Eoo, osso 0’ SEI-is/OS ‘/00457902000.

DIÁRIO OFICIAL

ATO DO SIJBPROCURADOR-OERAL
DE IRAl351l.

NOMELA ASSOlARA WSPoRO UU.00’A9JOOS CARVALHO, pa’a 9500730,
oomooLdadc a oo.00t — 10 de I,dou de 2009 O 00440 CII 00-
eesã000Asssos 5405*0 32’S.L la 450400.04 .oadooe 4a 5.-
00051,10 se Oslode da Casa CocO , 00000000Ea e0000eueIoc105
pado pos 101091 00503040 Ca,d051 051 200055 -

DESPACHO DO SUBPROCURAEDR.OERAL
DE 19,073019

PROCESSO N° E.14010.lS.4209001R 000 ‘escoado u desuaoto
B.Loedo 000 00EV de 27/’2009 005070 011 0001
does. 31

SecreEaria de Estado de Fazenda

EMRA’TD DE INSTRUMENTO CONIIRATUAL,

INSTRUMENTO: Oce00000 0701012091.
Mi aellola PARTES: 003/00 DO RIO DE 40040100. aIro,bs do 000NDC ESPE

CIAL DE ADMINISTRAÇÃO FASENDARIA DA SECRETARIA DE ES
TAOO DE FAZENDA O O oT5lOa VISUAL SISTEMAS ELETRÕNI
COO LrDA.
ORJOTO: P’eoação Se soos’çe de ra-aoIoeSo p(osla’S,a oa’ebsa
euso,SI Ou 5,540--Ode 7e4’ação O039 Oeoi.sa co 200,0009,00-SE
003009 7500100001 EdrDlo 500’ da Oeoeta’oa de Lolodo de 04-
aceda’ SEPAZ 90 soca do ‘soco de ReIordloa
PRADO’ 120200)994101. F0°0001 a rolo .2° 257707T
VAtOR’ Ri 20A1]4d 7.040 o 5900000 FO elxt,130 O less,004 e 0,40
loas o qOaleo°o 59011905/.
PROGRAMA DE IRARALS4D: Z01S.54.122.50Nd.0052.
NAIUREZA DAS DESPESAS: 2590.29,42.
NOTA DE EMPENHO: 2OISN050I7O
DATA DA ASSINATURA: 04/0702019.
FUNDAMONTO: Le: 90 0000/0113.
PROCESSO 97 5E1041I77101000AI:10lV

0)00045R0o04o 0,0 DO. ac 0.000000.

S&zttaria de Esrado dc fleaens’olsimenlo
pIlosal EcOnórnoroA,prcgI9 e Relaç&s laternacionais

A010TSNISTRAÇÃO VINCULADA

EEC39ETARIA DE DEO04OLV1MENID ECONÔMICO.
EMPIEDO E RELAÇÕES E°ITERNAC109AE

AGÉNCIA DE P001NTO Do ESEADO DO RIO DE JANEIRO S,A,

COMTSSAa DE PREOÁO E400RÓNCO

AVISO

A COMISSAO DE PREDÀO ELETRÔNICO 10900 pdblsa 959 lati
00 0/111 iolaçao:

PREGAO ErE’rRÓNICo 97 01112140
OBJETO O Soeseele pooqao l/,elSloo lelo paI 07000 o
o! 157743000 A2.eosFaçãe • coooeVzçdo do 0o’o’0.o d2rI-

.Re°o. la IE0a0e 101.0.0040 Do 09t 11*5
0-00,0000009 de 009.70704 50507a000 ao 9443009000 de 4040 ah’

a000ro e’o 000 e”peq1dss da Açelol .20,0.04,
,c50-çid Saco e, 50,0 ‘093.,,s E,Na psoooe de 34 meIo,
MODALIDADE. °°sc5o EI0I,0e’ce
TIpO. USou, lala A410I,0/sloa/,o, PelçoTIsal
DATA’ 12 de ogoslo do 2011 NORARIO: 04.15 Solos
LOCAL: 005lo.00T/l010.R.00FIII
PROCESSO 10° E.220009112502S11

O E0001 ET0OIIN’eAe diponioo 005 eodooos eltIronous
Peol0100130a 05000/000’ 000’,T7--07.0 07i’oa 0. Foee’.10 20 Solado
de Rode .09090 020 00 00004 020’0.49E’Ç ‘0150,9 00510
coe0’, 30.,oAaçdes’ 9000920 a417’OoIfrao’Oøe 920 0093,04 Sala

na tosso 00 00011400 Os’:oL
O 09000)

JUNTA COOIEBCIAL DO 051500 DO RIO DE ,OANERD

EXTRATO DE TERMO

IN0000MSNTO: TCOII0 de Coeodo’oo.
PARTES: Asela Coococodal do Estado do Rio 40.000*0 - .000CERJA o
osboOo:po)dlls°a35

0-1150111 000010. Cooo,ro-.2.0 ,--.A’oa eIto o .$JCTRJOEDEO,NICiP0
o Pealesda ‘2s te’. ‘0 Ll.’s’po Os E4895. O 06990, a la .S4TA
COSERCIAL DC ORlADO DO 90 DE .15,5040 ROo,0CORJA a
-.504004 los oogo’VtR Seo, Roe SeCas/lo OSo” 2’ Be97o

hOaç’O,
°4SOENCL9, ,:500 294 a’C,2015024
DATA DA ASSINATURA: /1.770010.
FUNDAMENTO DO ATO: LO 7 O 100/93.
PROCESSO ADMINISTRAnVO 97 E.221011/26002010,

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLICIA MILITAR, no uso do suas
olnbo 0400 0094000110 5U’ça a olaçso dos 000400)05 90
CF500014, 050,oo ,etaaoeodoo, Rol alIaram à 000votação pala 100—
01000,0000. 0040 040/olho do 2S00, 00,10000 presado 0001990
004 do EdItal do 04000s,su ao C0500004.

CANDL0A’TOS REPROVADOS:

LPB.DEM .ZMSÇRIÇAO
lSd7lIi COVOO°o°E 0E400 ‘04 Do 020100. DO /

DFSD°55I4
2 1090075 DONFØRME /TEOOI 0/0 DO EDITAL DO

[Jfj’i50u2d TE TEM 10.400

Li. 1091035 TEM 44
D0.iiLDO

1 : 10050752 CC5I’ORME 1000 lIS COO LD.000. 002
CFOC ‘20 4

/ O 1014045 000400010€ TEM 994 DO EDI’Ao, DC
0053.2054

FOD 014
1 1414074 7ON000MO TEM 15.9 00 ED/TAL DO

0I4 -

SFCRE140IA DE 091*00 DE POLICIA MESTRe

E DITAS.

PROCRSSO DE SFLEÇ&O ATRAIdOS DE SORTIRO EÚEIJCO DE
CANDIDATOS A MATRICULA AO E’ ANO DO 155010 FUNDAMEN
TAL DO IIICPMJERJ, PARA CANO LETIVO DO 2019.

O SECRETARIO DE ESTADO DE POLICIA MILEEAR. elo cu0000es-
no 4 400500 000:1001. 100,500 00 P1000000 lo 0000370’
30 5990472511e. da 1’ Vasa PelareI do Doqoe do CaoaVRJ o
oloodeldo 7000074 4000000.0069 doo Esmou e Vo3sU.Io. IOII5EA
PUBLICA o coa/lo 004 reo,Óda’:o ,I,Eoi.Ia400 07 E 0° 0)0 de
E,o’-oo Fo.era,r,e: eOl.1 C9OVERJ coe ,aeo’ulSo °_e 2590

M aI,sOaa

OIRETORIA DE DESTAO

OSSPACI4O DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 1700702019

PROCESSO 97 SEI-140001100121S2219 - AUTORIZO9000peosade
/0k/aço, foto rs’dça-TdadO uoao o ad 20A’uson °L lo ‘,c 91

dd43oSSe/’.aOçSeo p0004re& 00000 CO 15050 TEMI/lO 01.
0500. ACES700905 E °ER0000000 OREL /000°- 15
00.554 1271/051.030 El 0-50,000.-a. AUTORIZO a:aa/oaosa —
De00000a0100’0010:aloleHSOdO.90:5e701100,Iç.00e0.10-9.’s05
X2St.0035a00350025 09600000 bsdm.,o
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